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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do §1", do art. 78, da Consütuição
Estadual, decidi VEÍAR PARCIAIITIENTE o Poeto de Lei de iniciaüv'a parlamentar que'ki-o Prqmmo
Effiuol de Conbate ao cyberbuMng Lucas Santf,s'.

A Proposição objeüva criar o Programa Estadual de Combate ao Cyberbullying Lucas

Santos, que consiste em ações educativas direcionadas ao público escolar, com ênfase nos estudantes dos
ensinos fundamental e médio da rede pública estadual e privada.

Conforme as razões adiante expostas, o veto incide sobre o art. 2e do Projeto de Lei,

reproduzido a seguir:

Art. 2e As ações educativas de quê trata o art. 1e desta Lêi, ficarão a cargo da Secretarias de Estado

da Educação, Secretarias de Estado da Saúde, Coordenadoria da luventude, Fundação de Esportes

do Piauí, podendo firmar convênio ou parcerias com instituiçóes governamentais e não
governamentais.

Conforme estabelece o eft..75, lll, "b", da Constituição do Estado do Piauí, a definição de
atribuições e obrigações aos órgãos do Poder Executivo estadual é matéria de iniciaüva
constitucionalmente reservada ao Governador, o que macula o referido Projeto de inconstitucionalidade
formal. Confira-se:
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b) criâção, estruturação, extinção e atribuições dâs Secretarias de Estado e demais órgãos do poder

Execuüvo.

O Projeto de Lei cria obrigações de cunho administrativo, estabelecendo condutas a serem
cumpridas pela Administração Pública. Por conseguinte, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de
boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa.

Nesse sentido, a Proposição interfere em área de atuação exclusiva do Chefe do Execuüvo
criando a necessidade de reestruturação dos serviços e determinando ao Poder Executivo a práüca de ato
puramente administrativo, imiscuindo-se nas atribuições dos órgãos da administração pública.

Por oportuno, registro que medidas assim podem ser indicadas pelo Poder Legislativo ao
Executivo, no entanto, por ter incursionado indevidamente em domínio temáüco reservado ao Chefe do
Poder Execuüvo , o aÍt. 29 padece de inconsütucionalidade.

Ressalto ainda que, conforme esclarecido pela Gerência de Atenção Básica da SESAPI (íd.

9366363), já há o monitoramento e avaliação das ações que ocorrem no Programa da Saúde da Escola no
âmbito estadual e no que diz respeito ao combate ao bullying, o PSE desempenha um papel importante
ao abordar essa questão nas escolas. Dentre as ações, observa-se a promoção de campanhas de
conscienüzação sobre o bullying, tanto para alunos quanto para professores e funcionários da escola.
Essas campanhas podem incluir palestras, atividades educativas ê materiais informativos, além
de oferecer treinamento para professores e outros profissionais da escola sobre como idenüficar e lidar
com casos de bullying.

Ademais, o Conselho Estadual de Educação e a Superintendência de Educação Básica da
Secretaria de Estado da Educação entendem que "o artigo 2s define que as ações educaüvas ficarão sob
responsabilidade de instâncias governamentais, porém a lei abrange também as escolas da rede privada,

e este artigo pode ferir a autonomia dessas escolas." (ids. 9264206 e 9201099)

Sem embargo, a Constituição Estadual prevê o exercício do poder de veto nos seguintes
termos:

Art. 78. omiss,s

§ 1s O Governador, se considerar o pro.ieto, no todo ou em parte, inconstitucional ou

contrário ao interesse público, deverá vetá-lo total ou parcialmente, no prazo de quinze dias

úteis, contados da data do recebimênto e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao

Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.

§ 2e om,ssis

Por todo o exposto, amparado nas razões acima elencadas e nos princípios federativo e da

separação dos poderes, resolvo VEIAR PARCIATMENTE o Projeto de Lei, incidindo o veto sobre o art.
2e do Projeto de Lei, por entendê-lo inconstitucional e contrário ao interesse público.

Estas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar parcialmente este Projeto
de Lei, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros dessa Augusta Casa.
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RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
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